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DEFICIENCIAS NA POLÍTICA DA ELABORAÇÃO DE MATERIA CONTABIL E DE PLANOS DE CONTAS PADRONIZADOS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 16/02/2001
A boa informação depende da boa técnica dos instrumentos que conduzem a ela.

Diante de fatos efetivam-se registros dos mesmos e estes são depois organizados para produzirem os diversos efeitos.

Assim se procede em Contabilidade e em relação a qualquer outro gênero de dados que se precisa organizar.

Na era da Informática é relevante dar a maior utilidade possível a essas máquinas prodigiosas, ou seja, associar a inteligência do homem à versatilidade competente dos computadores.

Ainda é o ser humano quem tudo produz, embora exista uma supervalorização dos instrumentos a ponto de alguns levianos em matéria de cultura e sem notório valor cultural dizerem que os computadores vão substituir os Contadores.

O que se vai substituir e isto já ocorre, sim, são os processos medievais de registrar, as tarefas repetitivas, mas, ainda continuam a ser necessários os bons programas e os bons planejamentos.

Não adiantam muitas máquinas se não se dispõe de uma boa orientação.

Em matéria contábil, por exemplo, os planos de contas continuam sendo os grandes guias dos registros, mas necessitam de qualidade tecnológica apurada.

Eles podem tornar fiel ou infiel um sistema de informações.

Podem esconder, deformar, mentir, se não forem elaborados com a técnica necessária.

Em geral, quando entidades leigas se metem a fazer padronizações de contas quase sempre elas são de má qualidade.

Isto, porque nem sempre elas reúnem autoridades intelectuais e quase nunca ouvem os entendidos, limitando as suas atuações a grupos, estes nem sempre habilitados.

A desarmonia que hoje impera nas normatizações, nos planos, é devida exatamente às impropriedades referidas.

A notória invasão que tem ocorrido no campo contábil por leigos que se aventuram em normatizar e em ditar uma suposta sabedoria tem comprometido seriamente a questão e isto estamos a observar inclusive nas áreas de entidades públicas, quer no Brasil, quer no exterior.

As intromissões do poder público, na área contábil, nas legislações, instruções e regulamentos têm apresentado gravíssimos erros, muitas vezes, até, elementares.

Não é preciso muito esforço para reconhecer, por exemplo, que a lei fiscal adota dois regimes antagônicos em matéria contábil, ou seja, exige o de “competência” e também adota o de “caixa”.

A lei 6404/76 adota critérios copiados de entidade estadunidense sendo que o Senado dos Estados Unidos, na mesma época em que a lei aqui se votava, considerava o referido modelo como imprestável.

Tantas são as deficiências na elaboração de matéria contábil que o grande prejudicado tem sido o usuário da própria informação e que não pode confiar no que recebe como “peça informativa”.

Absurdos de todas as ordens se têm cometido, inclusive o de empregar conceitos errôneos.

É a própria lei das cooperativas, por exemplo, que fala em “capital” dessas entidades quando todos sabemos que a cooperativa não é empresa, não busca lucro para ela, mas, sim unicamente tem por objeto servir aos seus cooperados.

Tratamento de empresas se dão a instituições e de instituições se dão a empresas, em uma inversão de princípios culturais.

O Conselho Federal de Contabilidade está lutando para impedir que o desastre maior ainda se consolide se for aprovada a medíocre reforma que atinge a área contábil da lei das sociedades por ações.

Desejam tirar, pela lei, o poder de normatizar que hoje está relativamente ainda em mãos do órgão representativo dos contabilistas.

Se isto ocorrer, o que hoje já esta imperfeito por força coercitiva de leis, tornar-se-á pior ainda e aí então, sim, é que os grandes desastres poderão ocorrer no campo da informação. 

